
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.538 - SC (2011/0014082-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - CREAA/SC 

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : EGON BRUGGEMANN E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
ARQUITETURA E AGRONOMIA-CREA. ATIVIDADE BÁSICA 
DA EMPRESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS 7/STJ E 83/STJ.

1. O critério a ser utilizado para a obrigatoriedade de 
registro nos conselhos profissionais é a atividade básica da empresa ou a 
natureza dos serviços por ela prestados.

2. No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, a quem é dada a análise das circunstâncias fáticas da causa, 
decidiu que "a atividade central da empresa apelada não é a 
prestação de serviço de engenharia - atividades estas abordadas no 
art. 7º da Lei n. 5.194/66 - visto que se dedica à industrialização de 
resfriados de leite e de líquido, aquecedores, tanques para estocagem 
de alimentos e equipamentos de refrigeração industrial." (e-STJ fl. 
124). 

3. Em leitura das alegações do recorrente, torna-se 
notório que o recurso especial está baseado em pressuposto 
exclusivamente fático, não se podendo abstrair tese jurídica sem o 
revolver dessa matéria, sob pena de se esbarrar no óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.538 - SC (2011/0014082-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - CREAA/SC 

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : EGON BRUGGEMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA - CREAA/SC - contra decisão monocrática de minha 
relatoria que negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa 
(e-STJ fl. 150):

"ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
ARQUITETURA E AGRONOMIA-CREA. ATIVIDADE BÁSICA DA 
EMPRESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou provimento à apelação 
do agravante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 126): 

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. INSCRIÇÃO. 
ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA.

A atividade central da empresa apelada não é a prestação de 
serviço de engenharia - atividades estas abordadas no art. 7º da Lei 
n. 5.194/66 - visto que se dedica à industrialização de resfriados de 
leite e de líquido, aquecedores, tanques para estocagem de alimentos 
e equipamentos de refrigeração industrial."

Alega o agravante que se não trata de reexame de provas, mas sim de 
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questão de direito, uma vez que "restou comprovado que o exequente realizou 
atividade que deve ser exercida exclusivamente por um Engenheiro Mecânico, já 
que ferem dispositivos da Lei 5.194/66, já mencionados no curso processual (e-STJ 
fl. 159).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.395.538 - SC (2011/0014082-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
ARQUITETURA E AGRONOMIA-CREA. ATIVIDADE BÁSICA 
DA EMPRESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS 7/STJ E 83/STJ.

1. O critério a ser utilizado para a obrigatoriedade de 
registro nos conselhos profissionais é a atividade básica da empresa ou a 
natureza dos serviços por ela prestados.

2. No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, a quem é dada a análise das circunstâncias fáticas da causa, 
decidiu que "a atividade central da empresa apelada não é a 
prestação de serviço de engenharia - atividades estas abordadas no 
art. 7º da Lei n. 5.194/66 - visto que se dedica à industrialização de 
resfriados de leite e de líquido, aquecedores, tanques para estocagem 
de alimentos e equipamentos de refrigeração industrial." (e-STJ fl. 
124). 

3. Em leitura das alegações do recorrente, torna-se 
notório que o recurso especial está baseado em pressuposto 
exclusivamente fático, não se podendo abstrair tese jurídica sem o 
revolver dessa matéria, sob pena de se esbarrar no óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o cerne da questão é a 
análise de atividade desenvolvida por empresa privada, que a colocaria sob a égide do 
poder de polícia de conselho profissional. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
critério a ser utilizado para a obrigatoriedade de registro nos conselhos profissionais é a 
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atividade básica da empresa ou a natureza dos serviços por ela prestados.

No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a quem é 
dada a análise das circunstâncias fáticas da causa, decidiu que "a atividade central da 
empresa apelada não é a prestação de serviço de engenharia - atividades estas 
abordadas no art. 7º da Lei n. 5.194/66 - visto que se dedica à industrialização de 
resfriados de leite e de líquido, aquecedores, tanques para estocagem de alimentos 
e equipamentos de refrigeração industrial." (e-STJ fl. 124). 

Em leitura das alegações do recorrente, torna-se notório que o recurso 
especial está baseado em pressuposto exclusivamente fático, não se podendo abstrair 
tese jurídica sem o revolver dessa matéria, sob pena de se esbarrar no óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGISTRO NO 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA - CREA. COMERCIALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO EM GERAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE NÃO RECONHECE A ATIVIDADE BÁSICA DA 
EMPRESA COMO SENDO AFETA AO ÓRGÃO DE CLASSE 
(CREA-SC). REVISÃO DO CRITÉRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ possui entendimento sedimentado no sentido de que o 
critério a ser utilizado para a obrigatoriedade de registro nos 
conselhos profissionais é a atividade básica da empresa ou a 
natureza dos serviços prestados por ela. Precedentes: REsp 
706.540/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
5.6.2008 e AgRg no REsp 503.940/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19.3.2009.

2.  No caso presente, o Tribunal de origem assentou a 
desnecessidade de a recorrida efetuar inscrição no órgão fiscalizador 
do exercício da profissão, no caso, o Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina - CREA/SC,  
considerando que a mesma não desenvolve nenhuma atividade 
ligada à engenharia a ser realizada por profissional habilitado na 
área.

3. O julgamento da pretensão recursal para verificar se a 
empresa exerce, ou não, atividade básica sujeita à fiscalização do 
CREA pressupõe, necessariamente, o reexame dos aspectos fáticos 
da lide, que é vedado nesta instância especial ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
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Precedentes: AgRg no REsp 723.553/MS, Rel. Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/12/2008; AgRg no Ag 
1043775/SP, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
11/2/2009; AgRg no REsp 1020819/SC, Rel. Ministro  Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 09/05/2008; AgRg no REsp 927.685/SC, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 12/11/2008.

4.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.353.703/SC, Rel. Min.  Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 24.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGISTRO NO CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA-CREA. ATIVIDADE BÁSICA. COMÉRCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DE PRODUTOS VETERINÁRIOS E 
AGROPECUÁRIOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a empresa que 
desempenha o comércio de produtos agropecuários e veterinários em 
geral, como alimentação animal, medicamentos veterinários e 
ferramentas agrícolas,  não é obrigada a se submeter ao registro no 
CREA, cuja atividade-fim é diversa da agronomia. Precedente: REsp  
757.214, DJ 30.05.2006.

2. No caso presente, o Tribunal a quo, soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos, asseverou que a empresa ora 
agravada não está obrigada a registrar-se no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA, bem como a contratar 
engenheiro agrônomo para assumir a responsabilidade técnica do 
estabelecimento, porquanto suas atividades não terem nenhuma 
relação com as atividades sujeitas à fiscalização do CREA.

3. O julgamento da pretensão recursal para verificar se a 
empresa exerce, ou não, atividade básica sujeita à fiscalização do 
CREA pressupõe, necessariamente, o reexame dos aspectos fáticos 
da lide, que é vedado nesta instância especial ante o óbice da Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 723.553/MS, Rel. Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/12/2008; AgRg no Ag 
1043775/SP, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
11/2/2009; AgRg no REsp 1020819/SC, Rel. Ministro  Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 09/05/2008; AgRg no REsp 927.685/SC, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 12/11/2008.

4.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.340.374/SC, Rel. Min.  Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 9.11.2010, DJe 17.11.2010.)
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Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0014082-5 Ag     1.395.538 / SC

Números Origem:  00008693820104049999  00264481220104040000  264481220104040000  
8693820104049999

PAUTA: 16/08/2011 JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CREAA/SC

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : EGON BRUGGEMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CREAA/SC

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMERCIAL DE PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : EGON BRUGGEMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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